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INTRODUÇÃO

O grupo de monitoramento do legislativo do Observatório Social do

Brasil de São Paulo vem realizando desde 2017 o levantamento e a

análise da atividade de projetos propostos.

Como metodologia para a execução da atividade em 2023, as

informações sobre projetos propostos foram extraídas na página de

web service da Câmara Municipal de São Paulo (Fonte:

https://splegisws.saopaulo.sp.leg.br/ws/ws2.asmx) pela equipe de TI

do OSB-SP, gerando planilhas individualizadas dos vereadores,

posteriormente distribuídas entre os voluntários para que

classificassem as proposições legislativas em categorias

pré-estabelecidas pela equipe.

Tendo em vista que as categorias trazem um certo grau de

subjetividade, após os dados serem levantados, as planilhas foram

enviadas aos vereadores de São Paulo (Incluindo os suplentes que

chegaram a ser empossados em algum momento do ano e assinaram

projetos legislativos) para confirmação das informações.

Entretanto o retorno a estas solicitações foi baixo, com somente

quatro parlamentares tendo dado respostas dentro do prazo

estipulado, denotando falta de interesse dos parlamentares em

1 Atualização: a primeira contagem de proposições feitas por parlamentares no portal SPLegis foi feita no
mês de maio de 2024 e contabilizava 790 projetos apresentados por parlamentares em 2023. Após nova
consulta no SPLegis em julho de 2024 foi constatado a adição de novos projetos apresentados por
parlamentares no ano de 2023. A nova contagem foi atualizada de 790 para 920.

https://splegisws.saopaulo.sp.leg.br/ws/ws2.asmx


atender a pedidos de informações da sociedade civil organizada. A

análise a seguir, portanto, levou em consideração todas as demais

informações levantadas como devidamente confirmadas, com os

dados levantados e classificados a serem publicados em painel

interativo que será atualizado em Power BI.



ANÁLISE

No contexto da Câmara Municipal, o ano de 2023 foi marcado pela

troca de vereadores, uma vez que seis deles foram eleitos para

cargos de deputado federal e estadual, além de outros que

assumiram posições no poder executivo estadual.

Quando se fala das assinaturas em proposições legislativas em

números absolutos no ano de 2023, observou-se um leve aumento

comparado com o ano de 2022. Foram computadas 1162 assinaturas

de parlamentares em 920 proposições feitas a partir dos próprios

vereadores, como se pode ver no quadro abaixo:

Quadro – PROJETOS PROPOSTOS LEGISLATURA 2021-2024

Fonte: Observatório Social do Brasil – São Paulo.



Uma das hipóteses anteriormente levantadas para explicar a

ocorrência da queda de assinaturas no ano de 2022 foi de que este

ano era eleitoral nos entes estadual e federal e que quase metade dos

vereadores paulistanos se candidataram para algum cargo. No

entanto, é necessário analisar mais profundamente o motivo por trás

da diminuição de assinaturas que começou a ocorrer neste ano e

praticamente se repetiu em 2023.

Quando se trata de analisar as categorias das proposições, chama a

atenção de que em 2023 quase a metade das assinaturas dos

vereadores foram em projetos relacionados a datas comemorativas e

homenagens diversas e denominação de logradouro, sendo

contabilizadas ao todo 548 assinaturas, o que representa 47,16% do

total.

Na sequência das categorias de proposições legislativas que tiveram

mais assinaturas, encontram-se aquelas relacionadas à área de

desenvolvimento social, com um total de 107 (9,21%).

Merece destaque o fato de que projetos legislativos ligados à

categoria de desenvolvimento social deram bastante ênfase aos

direitos das pessoas portadoras de Transtorno do Espectro Autista

(TEA), combate à violência contra a mulher, e direitos dos idoso.

Dentre os projetos que se mostram relevantes para a área de

desenvolvimento social estão o PL 362/2023, que institui o política

municipal “Criança Segura” de prevenção de mortes violentas e

acidentais de crianças e adolescentes no município de São Paulo; PL

494/2023, que institui o programa de capacitação continuada para

trabalhadores do serviço de atendimento às mulheres vítimas de

violência de gênero; PL 762/2023, que prevê a instituição do Projeto

“60+ Longevidade Saudável”; e o PL 788/2023, que autoriza o poder



executivo a criar o Programa “Segunda Carreira 60+” nos termos em

que especifica.

A quarta categoria mais assinada é a de educação-cultura, com 91

(7,83%) assinaturas. Os projetos nesta área deram mais ênfase à

gratuidade do transporte público ao estudante, à prevenção à

violência nas escolas e ao fomento de ações na área de cultura.

Dentre os projetos que se mostram relevantes para a área de

educação-cultura estão o PL 208/2023, que institui o programa de

prevenção e enfrentamento da violência nas escolas paulistanas ; PL

295/2023, que autoriza de incluir a Educação Midiática como um

tema transversal obrigatório nas escolas municipais; o PL 467/2023

que cria o Sistema Municipal de Cultura e o PL 728/2023, que prevê a

implementação do Programa Educacional sobre Ansiedade e

Depressão nas escolas públicas municipais e privadas do município de

São Paulo.

Em seguida estão os projetos ligados à área de saúde-esporte, com

um total de 79 assinaturas, representando proporcionalmente 6,80%

do total.

Fora das cinco categorias mais assinadas, merece atenção o fato de

que novamente houve pouquíssimas assinaturas nas áreas de

transparência e combate à corrupção. Importante destacar que a

área de segurança pública figura pela primeira vez nas dez áreas com

mais assinaturas.

Somadas as assinaturas em projetos de combate à corrupção e

transparência, totalizam 2 ao todo e proporcionalmente representam

apenas 0,18% do total.



Dentro do campo dos projetos voltados à segurança pública, foram

contabilizadas 58 assinaturas, ou seja 4,99% do total, e os projetos

estiveram voltados ao combate à violência contra mulher e à prevenção

de atentados em escolas. Nesta área preveem a instituição da Política

Municipal de Prevenção e Enfrentamento a Atentados Violentos

praticados nas dependências das escolas públicas municipais e da rede

conveniada (PL 146/2023) e a Política Municipal de Enfrentamento ao

Feminicídio e de Combate a Toda Forma de Violência contra as Mulheres

no Município de São Paulo (PL 574/2023); a obrigação de serviços de

segurança em equipamentos públicos de atendimento a mulheres

vítimas de violência (PL 150/2023).

Por fim, estão os projetos relacionados à tributação, que tiveram um

leve aumento no total de assinaturas, de 13 em 2022 para 21 no

total. Os projetos no geral estão relacionados, por exemplo à

autorização da concessão de isenção de 10% do Imposto Predial e

Territorial Urbano - IPTU aos imóveis comerciais nas áreas adjacentes

aos blocos carnavalescos da Cidade (PL 782/2023) e a instituição a

Taxa de Preservação Ambiental - TPA como medida de mitigação de

danos causados por aeronaves privadas, particulares e executivas na

cidade de São Paulo (PL 52/2023).



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar as assinaturas de proposições legislativas de 2023,

percebe-se que a Câmara Municipal tem se preocupado com pautas

relacionadas à qualidade de vida da pessoa idosa, o combate à

violência contra mulher e à prevenção de atentados em escolas (Um

tópico que se tornou bastante latente não só no contexto municipal,

mas também nacional com vários acontecimentos do tipo pelo país

tomando as manchetes dos jornais).

Para as pautas mencionadas no parágrafo anterior, foram

apresentadas várias proposições legislativas, além das mencionadas

neste relatório.

Também vale mencionar que a preocupação com os cuidados

relacionados às crianças e adolescentes continua sendo tema de

atenção do parlamento, em especial quando se trata de prevenção a

mortes violentas e acidentais e à saúde mental (com enfoque na

depressão e ansiedade).

Portanto, percebe-se que o parlamento paulistano está atento ao que

está ocorrendo no cotidiano de seus cidadãos, o que é bastante

positivo.

No entanto, não se pode esquecer o fato de que as assinaturas em

projetos de baixo impacto social continuam sendo quase metade do

total de tudo o que foi assinado pelos Vereadores.

Soma-se a isto a baixa quantidade de assinaturas em projetos

relacionados à transparência e ao combate à corrupção, áreas que

são fundamentais para que a sociedade civil possa fiscalizar o poder

público; apresentar sugestões, elogios e críticas; evitar o desperdício



de recursos; e ajudar os gestores públicos a tomarem melhores

decisões.

Por fim, é relevante observar que são poucas as proposições que se

debruçam efetivamente sobre os grandes problemas da cidade, nas

áreas de Habitação e Urbanismo, Meio Ambiente, Mobilidade etc.

O cidadão atento e consciente deve se perguntar se enfrentamento

a estas questões não seria, portanto, uma grande contribuição do

legislativo municipal?

Para saber mais sobre o que foi proposto em termos de projetos de

lei no ano de 2023 e quais foram os vereadores responsáveis pelas

proposições, consulte nossos painéis interativos em:

https://www.osb-saopaulo.org.br/paineis-interativos/


